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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.

1. O INSS opôs Embargos de Declaração para desafiar o acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, sustentando que: o direito à reafirmação da DER foi assegurado por ocasião da definição do Tema 995 pelo STJ, observadas as seguintes diretrizes: 1) é possível a reafirmação da DER em âmbito judicial; 2) a reafirmação somente pode ocorrer entre o ajuizamento da ação e o encerramento das instâncias ordinárias; 3 ) afastamento da condenação em honorários na hipótese de reconhecimento do pedido em juízo; 4) situação superveniente que deve guardar pertinência entre causa de pedir e pedido; 5) possibilidade de reconhecimento de ofício pelo magistrado; 6) incidência de juros de mora apenas após 45 dias da determinação de cumprimento da obrigação de fazer; 7) necessidade de observância do contraditório; e, 8) impossibilidade de reafirmação da DER antes do ajuizamento da ação, inclusive com impedimento de pagamentos de atrasados antes do referido marco. Daí a razão pela qual não caberiam juros de mora no caso sob exame, que somente teriam incidência após o decurso do prazo de quarenta e cinco dias para a implantação do benefício, fls. 248/251.

2. O voto condutor do acórdão enfrentou os temas ventilados pela embargante, malgrado tenha sufragado conclusão contrária aos seus interesses, pois foi assegurado ao autor o gozo da aposentadoria por tempo de contribuição, a partir da data em que preencher os requisitos necessários para tanto, a saber, 05/12/2014 (DIB), a despeito de ser posterior ao requerimento administrativo datado de 18/07/2012 e anterior à data da citação, 09/02/2015, fls. 238/239.

3. A data de início deve coincidir com aquela em que o segurado reuniu os requisitos necessários ao gozo do benefício, conforme acórdão que deu origem ao Tema 995 do STJ.

4. E se há parcelas devidas ao segurado a partir de momento anterior à citação realizada neste processo, é de ser reconhecido o direito aos juros de mora a partir de então, pois se trata do ato que constitui em mora o devedor, nos termos do art. 240 do CPC.

5. Os embargos de declaração veiculam argumentos que retratam o mero inconformismo da parte com a avaliação dos fatos e com o direito aplicado ao caso, o que não é suficiente para caracterizar qualquer omissão, valendo lembrar que a Constituição Federal exige apenas que as decisões judiciais sejam fundamentadas.

6. Embargos de declaração do INSS não providos. 

ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração, nos termos do voto do relator.

Ubirajara Teixeira

Juiz Federal – Relator Convocado (CRP/JFA)
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